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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA    
 

Conselho de Contribuintes 
 
 
 
 

 

Proc. Físico:   030014646/2016 

Proc. ProcNit: 030015482/2021  

Data:             30/01/2022  
 

RECURSO VOLUNTÁRIO  

AUTO DE INFRAÇÃO: 01261 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 13.575,92 

RECORRENTE: ENEL BRASIL S.A.  

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL  

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes:  

I.1 – Síntese dos Fatos 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fl. 58) 

que indeferiu a impugnação referente ao lançamento efetuado por meio do Auto 

de Infração 01261 (fls. 03/09), lavrado em 31/05/2016 (fls. 03), cujo recebimento 

pelo contribuinte se deu na mesma data.  

A alusiva autuação se deu em razão de não ter o recorrente, na qualidade de 

concessionária de serviço público, recolhido a importância de R$6.787,96, 

correspondente ao ISS devido pela falta de retenção, a qualidade de tomador 

responsável, referente aos serviços tipificados nos subitens 0802 da lista de 

serviços do Anexo III do CTM, tomados de prestadores do fora do Município de 

Niterói, no período de setembro a dezembro de 2012, fevereiro à novembro de 

2013, fevereiro a novembro de 2014 e janeiro a outubro de 2015. 

O ISS foi calculado à alíquota de 5%, na forma dos arts. 92 e 114 da Lei Municipal 

2.597/08 c/c art. 65, 68, inciso I, art. 72, art. 73, inciso V, art. 77, aliena “a”, arts. 

78, 80, 81 e 91 inciso I, todos da Lei Municipal 2597/08 com alterações pela Lei 

2628/2008. 
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Foi aplicada multa fiscal de 100%, prevista no art. 120, inciso III da Lei 

2.597/2008. 

O valor total da autuação foi de R$13.575,92. 

À fl 11, a recorrente apresentou pedido de prorrogação do prazo para 

oferecimento de Impugnação em razão de a matéria envolvida demandar 

“extensa análise de dados.” 

À fl 44, foi deferido pedido de prorrogação, com fulcro no art. 8º, do Decreto 

Municipal n 10.487, de 13/03/2009. 

A recorrente apresentou impugnação ao Auto de Infração, às págs. 47 e seguintes, 

arguindo,  resumidamente, que o Município de Niterói não possuiria 

competência para a exigência do ISS sobre os serviços listados no auto de infração 

uma vez que os mesmos se encontram na regra geral de incidência fixada pela 

LC 116/2003, qual seja: 

Art 3º: O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local 

do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no 

local do domicílio do prestador 

O fiscal autuante se manifestou às fls. 42, informando que: 

- O Auto de Infração impugnado tratava de cobrança de ISS tomado de prestadores de 

outros municípios. 

- Que o prestador de serviços possuía a obrigação acessória de emitir o RANFS – Registro 

Auxiliar da Nota Fiscal de Serviço, e de acordo com os art. 26, parágrafo 4º, do Decreto 
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10.767/20101– o prazo para aceite ou rejeição do mesmo seria o 5º dia do mês subsequente 

à emissão do mesmo. 

- Que o ora recorrente rejeitou o RANFS tendo em vista sua interpretação em relação à 

LC116/2003. 

- Que, considerando a ocorrência do fato gerador, e, independente da rejeição do RANFS 

pelo tomador, o Auto de Infração fora lavrado. 

-Que, em que pese a alegação da impugnante que os serviços não seriam devidos à Niterói, 

não haveria nos autos circunstâncias que comprovassem o local da prestação dos serviços 

em outro Município, tendo em vista que as RANFS’s rejeitadas indicavam Niterói como 

local da prestação dos serviços. 

-Que, por esta razão, caberia à impugnante o ISSQM devido na operação, de acordo com 

o parágrafo 1,º do art. 68, da Lei 2.597/2008, e, portanto, se manifestou pela manutenção 

do auto de infração. 

À fl 46/50 foi anexado parecer emitido pelo FCEA, discorrendo o que se segue: 

- Que se trata de créditos tributários devidos por concessionaria de energia na forma de 

responsável tributária, conforme disposto no ar.t 128 do CTN2 c/c art. 6º, parágrafo 1º da 

LC 116/2003 e art. 73, inciso V, parágrafo 4º, da Lei Municipal 2.597/20083. 

 
1 Decreto Municipal Nº 10.767/2010 – Publicado em 23/07/10, vigente à época dos fatos, hoje revogado pelo Decreto 
Municipal Nº 12.938/2018 EM 01/06/2018 
2”Art. 128: Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo 
crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade 
do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação.” 
 
3 Art. 73. São responsáveis pela retenção e recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza relativos 
aos serviços prestados por profissional autônomo ou Sociedade Civil uniprofissional não inscritos no Município, e por 
empresa, inscrito ou não, no cadastro fiscal do Município quando o ISS for de competência do Município, nos termos 
do art. 68 os seguintes tomadores:” 
V - as concessionárias de serviços públicos, inclusive as de exploração de rodovia mediante cobrança de pedágio, 
em relação aos serviços por elas contratados, especialmente os de cobrança, manutenção e de construção civil; 
"§ 4º O tomador do serviço, nos termos da Lei, assume a qualidade de contribuinte substituto, tornando-se sujeito passivo 
das respectivas obrigações tributárias, a ele cabendo, à falta de retenção e de recolhimento do Imposto, a 
responsabilidade pelo pagamento do principal devido e das penalidades pecuniárias previstas na legislação." 
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-Adicionou, o ilustre parecerista, que a impugnante, como concessionária de serviço 

público, seria, então, responsável pela retenção e recolhimento do ISS, quando o imposto 

fosse de competência do município, nos termos do art. 68 do CTM c/c parágrafo 4, 

art. 73 do CTM, com redação da Lei 2.628/2008.  

-Em relação às RANFS que deram origem ao auto de infração ora impugnado, o 

parecerista esclareceu que se referem todas à NFS-es onde havia indicação do Município 

de Niterói como local da prestação de serviços.  

  -Adicionou a informação de que a autuada não apresentou os referidos contratos de 

prestação de serviços. 

- Outrossim, aduziu que, no caso concreto, não se poderia considerar o 

estabelecimento prestador apenas os locais dos domicílios dos prestadores de 

serviço, considerando, isoladamente, seu aspecto geográfico, e que se tornaria 

primordial a análise do local onde o serviço foram prestado e a forma como 

ocorreu a prestação, de modo a caracterizar ou não o estabelecimento do 

prestador. 

-A autoridade fiscal concluiu o parecer no sentido de que, considerando a natureza dos 

serviços, a continuidade dos mesmos, e a forma como foram prestados, entendeu-

se que a unidade econômica configuradora de estabelecimento prestador estaria 

localizada em Niterói, sendo este, portanto, competente para cobrança do ISS. 

-Se posicionou, portanto, pelo indeferimento da impugnação. 

A impugnação apresentada pelo contribuinte foi, então, julgada improcedente, 

em decisão de fl. 51 que acolheu o parecer de fls. 46/50; 

O contribuinte apresentou Recurso Voluntario contra decisão de primeira 

instancia à fl. 57 à, cuja análise se dará a seguir. 
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1.2– Das alegações recursais 

Em seu Recurso Voluntário, o contribuinte alegou, resumidamente, que: 

-Preliminarmente, que o recurso apresentado seria tempestivo, porquanto a 

ciência da decisão de primeira instancia se dera em 30.09.2016 (AR em anexo à 

fl.56), e, aplicando-se o art. 15 c/c 1.046 do CPC, os prazos deveriam ser contados 

em dias úteis, porquanto seu recurso apresentado em 31.10.2016 seria, portanto, 

tempestivo. 

-No mérito, em apertada síntese, alega que Niterói não possui legitimidade ativa 

para exigir ISS “devido a outros municípios”, conforme determina a Lei 

116/2003. 

-Discorre que, de acordo com as NFS-es anexas, os serviços prestados não são 

devidos ao Município de Niterói, obedecendo o critério da LC 116/2003, que, em 

seu art. 3º, determina que “o serviço se considera prestado e o imposto devido no 

local do estabelecimento prestador.” 

-Adiciona que todos os serviços autuados se encontram na regra geral, e 

portanto, são devidos ao estabelecimento do prestador. 

-Requereu, portanto, a declaração da nulidade do AI lavrado em razão de 

ilegitimidade do Município de Niterói para a cobrança do ISS. 

II – Da análise recursal 

II.1 – Preliminarmente, da intempestividade do recurso apresentado: 

A ciência da decisão de primeira instância se deu em 30.09.2016, uma sexta-feira. 

(AR em anexo à fl. 56 dos autos). 

Excluindo-se da contagem o dia do início e, considerando-se ainda que os prazos 

só se iniciam ou terminam em dia de expediente normal da repartição em que 
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tramita o processo em que deva ser praticado o ato, de acordo com disposto no 

art. 4º do Decreto Municipal nº 10.487/20094, vigente à época dos fatos, o termo 

inicial se deu na segunda-feira, 03 de outubro de 2016. 

Considerando, ainda, que o prazo para interposição do presente recurso seria de 

20 dias, de acordo com art. 33, do Decreto Municipal nº 10.487/2009 5, o prazo 

final se deu na segunda-feira, 24 de outubro de 2016. 

Importante frisar que, de acordo com o art. 4º, do Decreto Municipal nº 

10.487/2009: 

“Os prazos são contínuos e peremptórios, excluindo-se, em sua contagem, o 

dia do início e incluindo-se o vencimento.” 

 

Forçoso é concluir que, em matéria de processo administrativo em trâmite no 

âmbito  Município de Niterói, até que sobrevenha alteração legislativa específica, 

os prazos contam-se de modo contínuo, sendo, portanto, intempestivo o recurso 

voluntario apresentado. 

 

II.2 Do mérito: 

O cerne da demanda diz respeito à quem seria devido o ISS referente às RANF’s 

que deram origem a autuação.  

 
4 Art. 4º, do Decreto Municipal nº 10.487/2009: Os prazos são contínuos e peremptórios, excluindo-se, 
em sua contagem, o dia do início e incluindo-se o vencimento. 
 
5 Art. 33. , do Decreto Municipal nº 10.487/2009: A decisão do litígio tributário, em primeira instância, 
compete ao Secretário Municipal de Fazenda. § 1º À Fazenda Municipal cabe o ônus da prova de 
ocorrência do fato gerador da obrigação tributária e, ao impugnante, o ônus da prova de extinção ou de 
exclusão do crédito exigido. § 2º Poderá o contribuinte recorrer da decisão de primeira instância, para 
ao Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data da ciência da decisão. 
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A decisão de primeira instância, acolheu parecer FCEA, estabelecendo, em 

síntese, que: 

1-O art. 128 do Código Tributário Nacional, dispõe que”, a lei pode atribuir de 

modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, 

vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade 

do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total 

ou parcial da referida obrigação.” 

2- O art. 75, inciso V, e parágrafo 4º da Lei 2.597/2008, com redação da Lei 

2.628/2008, determinava que as concessionárias de serviços públicos seriam 

responsáveis pela retenção e recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza relativos aos serviços prestados por empresa, inscrito ou não, no cadastro fiscal 

do Município quando o ISS for de competência do Município de Niteroi. 

3-A decisão de primeira instância concluiu que a impugnante, como 

concessionaria de serviço público, seria, então, responsável pela retenção e 

recolhimento do ISS, quando o imposto fosse de competência do município, nos 

termos do art. 68 do CTM c/c parágrafo 4, art. 73 do CTM, com redação da Lei 

2.628/2008.  

4-À época dos fatos, vigia o art. 74 do CTM, no seguinte sentido: 

 

 

PROCNIT
Processo: 030/0015482/2021
Fls: 92



 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI  
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA    
 

Conselho de Contribuintes 
 
 
 
 

 

Proc. Físico:   030014646/2016 

Proc. ProcNit: 030015482/2021  

Data:             30/01/2022  
 

Outrossim, foi estabelecido na decisão ora recorrida  que “considerando a 

natureza dos serviços, a continuidade dos mesmos, e a forma como forma 

prestados, entendeu-se que a unidade econômica configuradora de 

estabelecimento prestador estaria localizada em Niterói, sendo este, portanto, 

competente para cobrança do ISS.”(grifo nosso) 

Ou seja, o ponto central da decisão foi a conclusão de que, no caso concreto, não 

se poderia considerar o estabelecimento prestador apenas os locais dos 

domicílios dos prestadores de serviço, considerando, isoladamente, seu aspecto 

geográfico, e que se tornaria primordial a análise do local onde o serviço foram 

prestado e a forma como ocorreu a prestação, de modo a caracterizar ou não o 

estabelecimento do prestador. 

E um fato a se destacar, é que, em suas razoes recursais, o contribuinte não se 

insurge, em momento algum, contra os fundamentos da decisão recorrida 

acima destacados. 

Ele apenas repete os argumentos apresentados em sua impugnação, fazendo 

menção, inclusive, a fatos alheios a este processo administrativo, mais uma vez. 

O contribuinte alega que, mais uma vez, de forma genérica, que, de acordo com 

o art. 3º, da Lei Complementar n 116 de 2003, o ISS devera incidir, em regra, no 

local do estabelecimento do tomador. 

No entanto, tal artigo é complementado pelo teor do art. 74 do CTM, com 

Redação dada pela Lei nº 2.678, publicada em 30/12/09, vigente de 01/01/10 a 

30/12/16, de forma que o estabelecimento do prestador não necessariamente 

será sua sede, mas poderá ser o local onde exerce suas atividades, em 

determinadas situações. 
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Nesse ponto, deve-se destacar que restou INCONTROVESO nos autos, uma vez 

que não foi impugnado pelo ora recorrente, que a unidade econômica 

,configuradora de estabelecimento prestador, estaria localizada em Niterói. 

O contribuinte não se insurgiu, em momento algum, quanto a este ponto 

(central) da decisão ora recorrida. 

Ademais, o Conselho de Contribuintes não possui competência para reanalisar 

questões fáticas, de acordo com o art. 8º  do DECRETO Nº 9.735/2005: 

Art. 8º. Compete ao Conselho de Contribuintes, como Órgão 

Colegiado:  

I – conhecer e julgar os recursos voluntários interpostos contra 

decisões definitivas de 1ª instância, relativos à aplicação da 

legislação tributária; 

Dessa forma,  uma vez sendo inconteste que o estabelecimento dos prestadores, 

em relação aos serviços prestados nas RANF’s que deram origem à autuação, 

seria Niterói, não há duvida de que Niterói é o ente competente para o 

recolhimento desse imposto. 

Portanto, conclui-se que: 

1- Preliminarmente, o Recurso Voluntário é intempestivo, pelas razoes já 

expostas; 

2- Restou claro que a ora recorrente, como concessionaria de serviço 

público, era responsável pela retenção e recolhimento do ISS, quando o 

imposto fosse de competência do município, nos termos do art. 68 do 

CTM c/c parágrafo 4, art. 73 do CTM, com redação da Lei 2.628/2008. 

3- Outrossim, considerando a natureza dos serviços, a continuidade dos 

mesmos, e a forma como forma prestados, entendeu-se que a unidade 
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econômica configuradora de estabelecimento prestador estaria localizada 

em Niterói, de acordo com o art. 74 do CTM, com Redação dada pela Lei 

nº 2.678, publicada em 30/12/09, vigente de 01/01/10 a 30/12/16, sendo 

este, portanto, competente para cobrança do ISS, sendo este fato 

incontroverso nos autos. 

4- Uma vez que não houve nenhuma insurgência da recorrente à parte 

dispositiva da decisão que considerou o estabelecimento dos prestadores 

o Município de Niterói, tornando este fato incontroverso, forçoso se faz 

concluir que o ISS era devido a esse Município e, por conseguinte, a 

recorrente responsável pela sua retenção e recolhimento nos termos do art. 

128 do CTN, c/c arts. 68, e inciso V, do parágrafo 4 do art. 73  da Lei 

2.597/2008, com redação da Lei 2.628/2008.  

Pelo exposto, esta Representação Fazendária opina pelo NÃO 

CONHECIMENTO do Recurso Voluntario, e, pelo princípio da eventualidade, 

em caso de conhecimento do mesmo, pelo seu não provimento, com a 

manutenção do lançamento. 

É o parecer. 

Niterói, 30 de janeiro de 2021. 

 

Marcelle Brandao 

Auditora Fiscal 

Matrícula 243238-0 

Anexado por: MARCELLE BRANDAO     Matrícula: 2432380 Data: 31/01/2022 15:09

Assinado por: MARCELLE BRANDAO - 2432380
Data: 31/01/2022 15:09
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De ordem

Ao Conselheiro Roberto Pedreira Ferreira Curi  para emitir relatório e voto, observando os prazos
regimentais.

CC em 02 de fevereiro de 2022
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PROCESSO 030015482/2021 – ENEL DO BRASIL

RECURSO VOLUNTÁRIO APRESENTADO FORA DO PRAZO. PRAZO
CONTADO DE FORMA CONTÍNUA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.
Não se conhece de recurso apresentado fora do prazo, que deve ser
contado de forma contínua e não em dias úteis.

RECURSO NÃO CONHECIDO

RELATÓRIO

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância que indeferiu a
impugnação referente ao lançamento efetuado por meio do Auto de Infração, lavrado me
decorrência da falta de recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN,
relativo ao período de julho/2012 a julho/2015, na qualidade de tomador, referente a serviços
enquadrados no subitem 0802 da lista de serviços do Anexo III do CTM, tomados de
prestadores de fora do município de Niterói.

Após prorrogação de prazo relativo à apresentação de impugnação, esta é apresentada,
defendendo que o Município de Niterói não possui competência para exigir o imposto, ,
conforme as notas fiscais anexadas ao processo, mas aos municípios nos quais se encontram
os estabelecimentos dos prestadores tendo em vista não se tratar de exceções listadas no art.
3º da LC no 116/03. Menciona jurisprudência supostamente favorável à sua tese.

Parecer fiscal prestigiando o lançamento e decisão de primeira instância fundamentada no
fato de que, de acordo com a redação do art. 68, inciso I e art. 73, inciso V do CTM à época dos
fatos geradores, o imposto seria devido ao Município de Niterói; o auto de infração cobrou o
imposto referente aos RANFS (Registros Auxiliares da Nota Fiscal de Serviços) nos quais o
Município de Niterói teria sido informado como local de prestação dos serviços, sem a
comprovação do recolhimento do ISSQN, que os contratos não foram apresentados pelo
sujeito passivo e que não se poderia considerar apenas o aspecto geográfico (domicílio fiscal
ou local da sede das prestadoras) para fins de incidência, sendo o local e a forma como ocorre
a prestação primordiais para a caracterização da existência de estabelecimento prestador.

Devidamente intimada, a contribuinte apresenta recurso voluntário onde essencialmente
repete os argumentos da impugnação, e a Fazenda opina pelo não conhecimento do recurso
face à sua intempestividade e, subsidiariamente, por seu desprovimento.

É o relato, no essencial.

VOTO

Inicialmente, deve-se apreciar a questão da tempestividade do recurso.

A recorrente informa ter tomado ciência da decisão de primeira instância em 30/09/2016, e
apresentou seu Recurso Voluntário em 31/10/2016.

De acordo com o Decreto 10.487/2009, os prazos processuais devem observar as seguintes
disposições:

“Art. 4º. Os prazos são contínuos e peremptórios, excluindo-se, em sua contagem,

o dia do início e incluindo-se o vencimento”.
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“Art. 10. O sujeito passivo deverá ser cientificado do ato que determinar o início do
processo administrativo-tributário, bem assim de todos os demais de natureza
decisória ou que lhe imponham a prática de qualquer ato.

§1º. A comunicação será efetuada:

I - pessoalmente, mediante entrega de cópia do ato próprio contribuinte, seu
representante legal, mandatário ou preposto, contra assinatura-recibo, datada no
original, ou a menção da circunstância de que o mesmo não pode ou se recusa a
assinar;

II - por via postal registrada, acompanhada de cópia do ato ou decisão, com aviso de
recebimento a ser datado, firmado e devolvido ao destinatário;

III - por publicação, no órgão do Município, na sua íntegra ou de forma resumida,
quando improfícuos os meios previstos nos incisos anteriores.

§2º. Considera-se cumprida a intimação 3 (três) dias após a publicação do edital no
órgão oficial.

§3º. O edital será publicado uma única vez, contando-se o prazo, a que se refere o
parágrafo anterior, a partir dessa data”.

“Art. 33. A decisão do litígio tributário, em primeira instância, compete ao Secretário
Municipal de Fazenda.

(...)

§ 2º Poderá o contribuinte recorrer da decisão de primeira instância, para ao Conselho
de Contribuintes, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data da ciência da decisão.

“Art. 37. Da decisão da autoridade administrativa de primeira instância caberá recurso
voluntário ao Conselho Municipal de Contribuintes.

Parágrafo único. O recurso voluntário poderá ser interposto, no prazo de 20 (vinte)
dias, contados da ciência da decisão de primeira instância”.

Verifica-se que o dia 30 de setembro foi uma sexta-feira, o que faz o prazo legal começar a
contar na segunda feira dia 03/10, de modo que os vinte dias de prazo, que devem ser
contados de forma contínua, e não em dias úteis, como solicita o Recorrente, se esgotou em
22/10/2016, sábado, de modo que o recurso poderia ter sido interposto segunda feira,
24/10/2016.

Assim, como a petição foi protocolada em 31/10/2016 (fls. 77), portanto, 7 (sete) dias após o
prazo, esta foi intempestiva.

A regra do CPC não se aplica ao processo administrativo tributário, não havendo antinomia
expressa ou tácita. São regras distintas, com aplicabilidade distinta.

Logo, na linha da Representação da Fazenda, voto pelo não conhecimento do recurso
voluntário.

Anexado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE     Matrícula: 2265148 Data: 10/02/2022 19:12

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 14/03/2022 15:57
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  Nº do documento:  00138/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  17/02/2022 15:40:51

  Código de
Autenticação:  CED2719A4F763FA7-4

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/014.646/2016 (Espelho 030/015.482/2021)                       DATA: 16/02/2022

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.318ª SESSÃO                         HORA: - 10:00                                                 DATA: 16/02/2022

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Maria Elisa Vidal Bernardo
2.Rodrigo Fulgoni Branco
3. Marcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01,02,03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )            NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Roberto Pedreira Ferreira Curi 
                  CC, em 16  de fevereiro de 2022  
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Documento assinado em 14/03/2022 15:57:48 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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ATA DA 1.318º SESSÃO ORDINÁRIA                                  DATA: 16/02/2022

DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/014.646/2016 (Espelho 30/015.482/2021)

RECORRENTE: - Enel Brasil S/A

RECORRIDO: - Secretaria Municipal de Fazenda

RELATOR: - ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI

 

DECISÃO: - Por unanimidade de votos a decisão foi pelo  não conhecimento do Recurso Voluntário,
face a sua Intempestividade, nos termos do voto do Relator.

 

EMENTA APROVADA  

ACÓRDÃO Nº 2.939/2022: - " RECURSO VOLUNTÁRIO APRESENTADO FORA DO PRAZO.
PRAZO CONTADO DE FORMA CONTÍNUA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. Não se
conhece de recurso apresentado fora do prazo, que deve ser contado de forma contínua e não em
dias úteis. RECURSO NÃO CONHECIDO".

            CC em 16 de fevereiro de 2022 

 

Documento assinado em 14/03/2022 15:57:49 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Descrição:   OFICIO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/014.646/2016 (Espelho 030/015.482/2021)

"ENEL DO BRASIL SA"

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

 

Senhora Secretária,

 

 

                            Por unanimidade de votos a decisão foi pelo não conhecimento do recurso voluntario,
face a sua intempestividade,  nos termos do voto do relator.

                           Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86,
inciso II da Lei nº 3368/2018.

                           CC em 16 de fevereiro de 2022  

 

Documento assinado em 14/03/2022 15:57:50 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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À FCAD

Senhora Subsecretária,

 

                      Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno
do Conselho de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo: 

EMENTA APROVADA  

ACÓRDÃO Nº 2.939/2022: - " RECURSO VOLUNTÁRIO APRESENTADO FORA DO PRAZO.
PRAZOCONTADO DE FORMA CONTÍNUA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. Não se
conhece de recurso apresentado fora do prazo, que deve sercontado de forma contínua e não em
dias úteis. RECURSO NÃO CONHECIDO".

            CC em 16 de fevereiro de 2022 

 

Documento assinado em 14/03/2022 15:57:51 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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Anexado por: HAYSSA SILVA DE FARIA     Matrícula: 1237290 Data: 28/04/2022 18:40

Assinado por: HAYSSA SILVA DE FARIA - 1237290
Data: 28/04/2022 18:40
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  Ao CC,

 

Processo publicado em 28/04/2022.

 

Documento assinado em 28/04/2022 18:41:29 por HAYSSA SILVA DE FARIA - ASSISTENTE
ADMINISTRATIVO / MAT: 1237290
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